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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serwiços Legislativos no
dia 0111212020, sendo colocada em segunda pauta no dia 1410412021, tendo seu devido
cumprimento no dia 1910412021, após foi encamiúada para esta Comissão na mesma data, tudo
conforme as folhas n.os 02, l6v e I7v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n3 99212020, de autoria do Deputado Elizeu
Nascimento, conforme ementa acima. No âmbito desta Comissão, durante o prazo regimental, não

foram apresentadas emendas e/ou substitutivos.

De acordo com o projeto em referência, tal propositura visa instituir o selo Escola de

Excelência no Estado de Mato Grosso e dá outras providências.

O Autor apresentou a seguinte justificativa:

"A presente proposta tem por objetivo a criação de um instrumento por meio do
qual o Poder Público possa prestigiar estabelecimentos de ensino que se

destaquem na conquista de wanços na Educação Basica pública e privada no

Estado Mato Grosso.

Instituições que empreendem esforços pela qualidade da educação melecem

reconhecimento, urnavez que profissionais e alunos se envolvem em coniunto com

estafinalidade.

O selo "Escola de Excelência" é umaforma de certificação por parte do Estado,

que atesta que o estabelecimento de ensino em questão efetivamente tealiza ações

voltadas à melhoria da educação de forma permanente.

Este reconhecimento, materializado no selo, pode ser utilizado pelos recebedores

para .fint publicitários e deve servir de estímulo para que as instfi ões Íaça*
adesão ao movimento de promoÇão do ensino com cada vez mais q
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Pelos motivos acima expostos, conto com o apoio dos nobres pares parq q
aprovação da presente inciativa.

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Educação, Ciência,
Tecnologia, Cultura e Desporto, tendo sido exarado parecer de mérito favorável à aprovação, o qual
foi aprovado em 1.u votação pelo Plenário desta Casa de Leis no día051041202L.

Após, os autos foram encaminhados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o artigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Conforme mencionado, o presente projeto de lei, objetiva instituir o selo "Escola de

Excelência" no Estado de Mato Grosso, nos seguintes termos:

Art. 1o Fica instituído o selo "Escola de Excelência" de reconhecimento à

profissionais da educação e alunos, com o objetivo de incentivar melhorias na
qualidade da Educaçdo Básica pública e privada no Estado de Mato Grosso.

Art, 2' São consideradas iniciativas farordveis à obtenção do selo a realização dos

seguintes ações:
I - evolução da qualidade do ensino do estabelecimento escolar ao longo das

edições da ovaliação oficial da educaÇão basica, expressa por meio do Indice de

Desenvolvimento da Educação Basica (IDEB), pela Avaliação Nacional do

Rendimento Escolar (Prova Brasil), ou por outro indicador oJicial adotado pelo
Ministério da Educação ;
II - incentivo à participação do corpo discente no Exame Nacional do Ensino

Médio;
III - elaboração e execução de planos de gestão de proietos pedagógicos

inovadores relativos a cada nível e modalidade de ensino;
IV - realização de projetos de gestão educacional com envolvirnento comunitário e

ernpresarial de forma a gerar melhorias nas instalações e equipamentos escolares.

Parógrafo único - Considera-se incentivo à participação do corpo discente no

Exame Nacional do Ensino Médio o aurnento percentual progressivo, a cada ano,

do número de alunos que prestam as provas do referido exame.
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Art. 3'Os interessados no recebimento do selo "Escola de Excelência" devem
requerê-lo ao órgão competente designado pelo Poder Executivo, ao qual caberd
avaliar as iniciativas e deferir, ou não, a certificação do candidato.

Art. 4o O recebimento do selo autoriza ao contemplado o uso publicitário da
certificaçõo.

Art. 5g Á certificação e consequente autorização de uso publicitário do selo
"Escola de Excelência" possui validade por dois anos, podendo ser renovada por
iguais períodos, desde que o estabelecimento escolar mantenha ativas as
iniciativas que gerctram a certificação anterior, ou desenvolva novcts ações para
melhoria do ensino.

^ 
Art. 6o O Poder Executivo regulamentard a presente lei no prazo de 60 (sessenta)

dias, contados da dato de sua publicação.

Art. 7'Ás despesas decotentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotaçõe s orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Inicialmente, a matériatratada na proposição enquadra-se no tema de educação, a qual se

encontra inserida no artigo 23, inciso Y e 24, inciso IX, da Constituição Federal, sendo, portanto, de
competência comum e legislativa concoÍTente entre os entes federativos.

Referidos dispositivos assim prescrevem:

Art. 23. E competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia,
àpesquisaeàinovação;

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
conconentemente sobre :

X educaÇão, cultura, ensino, desporto, ciência,
des env olv imento e inovação,'

§ / " I{o âmbito da legislação concorrente, a competência
estabelecer normas Eerais. (Yicle Le il' 13.874, de 2019)

§ 2" A competência da LInião para legislar sobre normos gerais
competência suplementor dos Estados. ffiAe fei n" l S.

-lr

§ 3" Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados
competência legislativa plena, pora atender o suas peculiaridades.

!-J,§Z!, ç!ç 2Qle)

tecnologio, pesquisa,

da União limitar-se-á a

não exclui a

exercerão a

ULk-küti
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§ 4" A superveniência de leifederol sobre normas gerais suspende a eficáaia da lei
estadual, no que lhefor contrário. (Vide Lei n" 13.874, de 2019)

Portanto, em sede de competência legislativa concorrente, cabe aos Estados na inexistência
de legislação federal, o exercício pleno da competência, ou mesmo, na existência de norma federal,
da competência suplementar, o que evidencia a competência legislativa do ente estadual, paru
dispor sobre a propositura em apreço, nos exatos termos artigo 24, inciso IX, e §§ 2" e 3o, da
Constituição Federal.

Noutro grro, quanto à iniciativa da propositura, constata-se que esta não se insere na
competência privativa do Chefe do Poder Executivo, eis que não cria ou estrutura qualquer órgão da
Administração Pública Estadual, sendo prerrogativa do Parlamento de deflagrar o início do
processo legislativo, conforme dispõe o artigo 6l daConstituição Federal:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinorias cabe a qualquer membro
ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso
Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos
Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da Repúblico e aos cidodãos, naforma
e nos casos previstos nesta Constituição.

Esse dispositivo é de reprodução compulsória pelos Estados-Membros da Federação, e,

aqui no Estado de Mato Grosso, a Constituição o reproduziu em seu artigo 39:

ArL 39 A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro
ou Comissão da Assembleio Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de

Justiça, à Procuradoria Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos
pr evis t os ne s ta C onst ituição.

A Carta Estadual determina ainda que cabe à Assembleia Legislativa dispor sobre todas as

matérias de competência do Estado, conforme dispõe seu artigo 25:

Ademais, as ações elencadas da propositura
20 da Lei Complementar Estadual Ít.o 61212019, que

Poder Executivo Estadual e dâ outras providências:

Art. 25 Cabe à Assembleia Legislativa,
não exigida esta para o especfficado no

competência do Estado, especialmente :

com a sanÇão do Governador do Estado,

art. 26, dispor sobre todas os motérios de

estão abrangidas de forma genérica no artigo
dispõe sobre a organtzaçáo administrativa do

Art 20 À Secretaria de Estado de Educação compete:

I - administrar as atividades estaduais de educação e supervisionar sua execução

nas instituições que compõem sua área de competência;
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II - estabelecer mecanismos oue garantam a oualidade do ensino público
estadual;

III - ptpuoyer e acompanhar as oções de planejamento, o desenvolvimento dos
currículos, os programas e a pesquisa reÍerente ao desenvolvimento escolar,
viabilizando a organizacdo e o Íuncionamento da escola:

IV - realizar a avaliacão da educacão e dos recursos humanos no setor, gerando
indicadores educacionais e mantendo sistemas de informacões:

V - fortalecer a cooperação com os Municípios, com vistas ao desenvolvimento da
educação básica no Estado;

VI - coordenar a gestão e a adequação da rede de ensino estadual, o planejamento
e a coracterização das obras a serem executadas em prédios escolares, o
aparelhamento e o suprimento das escolas e os ações de apoio ao aluno;

VII - definir, coordenar e executar as ações da política de capacitação dos
educadores e diretores da rede pública de ensino Estadual.

Ainda, segundo João Trindade Cavalcante Filho, Consultor Legislativo do Senado Federal
na ánea de Direito Constitucional, Administrativo, Eleitoral e Processo Legislativo, em seu artigo
"LIMITES DA INICIATIVA PARLAMENTAR SOBRE POLITICAS PUBLICAS - Uma proposta de
releitura do art. 61, § Io, II, e, da Constituição Federal", é possível a instituição de programas e de
políticas públicas por meio de lei de iniciativa parlamentar:

"Consideramos, destarte, adequada a teoria já aventada pelo Supremo Tribunal
Federal (embora nõo desenvolvida de forma aprofundada) de que o que se veda é
a iniciativa parlamentar que vise ao redesenho de órgãos do Executivo,
conferindo-lhes novas e inéditas aÍribuições, inovando a oróoria funcão
institucional da unidade orsônica
Perceba-se que, ao se adotar essa linha de argumentação, é necessdrio distinguir
a criação de uma nova atribuição (o que é vedado mediante iniciativa
parlamentar) da mera explicitação e/ou regulamentação de uma atívidade que já
cabe ao órgão. Por exemplo: atribuir ao SUS a estipulação de critérios para a
avaliação da qualidade dos cursos superiores de Medicina significaria dar uma

nova atribuição ao sistema, ao pdsso que estipular prazos pqra o primeiro
tratamento de pessoas diagnosticadas com neoplasia nada mais é que a
explicitação - ou, melhor, a regulamentação (ato sensu)- de uma atividade que iá
cabe ao Sisterna desempenhar.
Em sentido semelhante, Ronaldo Jorge Araújo Vieira Junior sustenta que q
iniciativa privativa do Presidente da República diz respeito à elaboração de

normas que remodelem as atribuições de órgão pertencente à estrutura da
Administração Pública.
Igualmente, Amanda do Carmo Lopes Olivo Mendonça MofiSgiro defende que,

nesses casos [de formulação de políticas públicasJ, pode o PflíÜ, Legislativo dar
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início ao processo legislativo. (...) a iniciativa parlamentar é perfeitamente válida
e livre de vícios. Na verdade, assim como entendemos, a Áutora a considero que: o
que não se admite é que, a pretexto de legislar sobre matéria a cuja iniciativa não
foi reservada ao Executivo, a propositura de iniciativa parlamentar adentre nesscts

matérias, criando atribuições a órgãos do Executivo ou até mesmo dispondo sobre
mat érias de cunho e minentemente adminis trativo.
Um segundo argumento afavor da possibilidade de criação de política pública por
iniciativa parlamentar pode ser extraído do § 1' do art. 5" da CF. Segundo esse
dispositivo, as norrnas definidoras de direitos e garantias fundamentais (entre as
quais se incluem as que definem direitos sociais) têm aplicação imediata.
De acordo com a doutrina, uma das emanações normativas desse dispositivo
relaciona-se à obrigatoriedade de que os poderes públicos - Legislativo inclusive

- atuem de modo a realizar os direitos fundamentais da forma mais ampla
possível. Essq vinculação do Legislador impõe que os direitos fundamentais sejam
legislativamente desenvolvidos, inclusive por meio das chamadas leis promotoras
desses direitos, assim entendidas aquelas que, segundo José Carlos Vieira de
Andrade, visam a criar condições favoróveis ao exercício dos direitos.
Ora, os direitos fundamenlais vinculam o Legislativo, que tem a obrigação até
mesmo de editar leis que os promovam. Quando aplicada essa afirmaçõo genérica
ao cctso específico dos direitos fundamentais sociais, cuja efetivação se dá por
meio de políticas públicas, chega-se à conclusão de que o legislador tem não só a
possibilidade, como até mesmo a obrigação de formular políticas governamentais
que promovam tais direitos. Pode-se perfeitamente falar em um dever-poder de

formular políticas públicos paro a efetivação de direitos sociais."

Por fim, vale frisar, que recentes proposituras de iniciativa parlamentar que instituíram
programas ou políticas públicas e foram sancionadas pelo Governador do Estado, quais sejam: Lei
n.'10.837, de20 de Fevereiro de 2019, que "Cria o Selo de Produtos de Origem Quilombola,
provenientes de áreas já reconhecidas ou em processo de reconhecimento ", de autoria do Deputado
Eduardo Botelho e a Lei n' 10.971., de 2l de Outubro de 2019, qoe "Institui o Selo Estadual
Prefeitura Amiga das Mulheres e dá outras providências", de autoria da Deputada Janaina Riva.

Assim, face o teor da proposifura, não vislumbramos questões constitucionais e legais que

sejam óbice para a aprovação do presente projeto de lei.

E o parecer.
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III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n." 99212020, de

autoria do Deputado Elizeu Nascimento.

Sala das Comissões, em de de 2021 .

IV - Ficha de Votação

F.
Projeto de Lei n.o 99212020 - Parecer n.o 63 012021

oLl I oS t N>t:
Presidente: Deputado

Voto Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n.'99212020, de autoria do

Deputado Elizeu Nascimento.

Identificação do (aPosição na Comissão
Relator (a)
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